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VALIDAÇÃO DO ÍNDICE DE EFETIVIDADE DA GESTÃO MUNICIPAL 2019
POSSÍVEIS ACHADOS

	Achado 1
	Deficiências no processo de combate à evasão escolar

	Condição 
	Descrever a situação encontrada no município fiscalizado.
[Se o município não possui programas de reforço escolar]:
O município não possui programas documentados de reforço escolar. Isso contribui para a reprovação e o abandono escolar dos alunos com dificuldades de aprendizado.
[Se o município possui programas de reforço escolar, mas ele tem deficiências]:
O município possui programas de reforço escolar, no entanto, ele apresenta uma série de deficiências, tais como: (i) carga horária insuficiente; (ii) não atinge todos os alunos que precisam dele; ... Isso contribui para a reprovação e o abandono escolar dos alunos com dificuldades de aprendizado.
[Se o município não acompanha a frequência à escola dos alunos oriundos de famílias beneficiadas pelo Programa Bolsa-Família]:
O município não possui documentação do acompanhamento da frequência à escola dos alunos oriundos de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família. Fato que contribui para o abandono escolar de um grupo socialmente vulnerável.
[Se as escolas do município não comunicam a S.M.E e o Conselho Tutelar sobre alunos com muitas faltas ou que abandonaram a escola]
As escolas do município não documentam a comunicação da existência de alunos com número elevado de faltas ou que abandonam a escola à Secretaria Municipal de Educação e ao conselho Tutelar. Isso dificulta a ação imediata do município para evitar casos eminentes de reprovação e evasão.
[Se o município possui taxas de reprovação e/ou evasão superiores à média do Estado]:
Estes fatos são ainda mais graves quando se leva em consideração que, em 2018, as taxas de reprovação e de evasão nos anos iniciais do ensino fundamental da rede municipal de ensino são superiores às taxas médias dos municípios do Estado.  

	 Evidências
	*Resposta do i-Educ 1 (se validada como negativa)
*Indicadores educacionais do INEP
*Entrevistas com os gestores


	Critério e Fonte do Critério
	Constituição Federal de 1988
Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:
I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria; 
§ 3º Compete ao Poder Público recensear os educandos no ensino fundamental, fazer-lhes a chamada e zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola.

Lei Federal nº. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação)
Art. 5º. O acesso à educação básica obrigatória é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo de cidadãos, associação comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente constituída e, ainda, o Ministério Público, acionar o poder público para exigi-lo.  
§ 1o  O poder público, na esfera de sua competência federativa, deverá:   
III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela frequência à escola.

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de ensino, terão a incumbência de:
VIII – notificar ao Conselho Tutelar do Município a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 30% (trinta por cento) do percentual permitido em lei; (se as escolas não fizerem essa comunicação) 


	Causa
	*Desconhecida
*Falta de recursos orçamentários/físicos/humanos para prover reforço escolar;
*Falta de recursos orçamentários/físicos/humanos para acompanhar os requisitos educacionais dos beneficiários do Bolsa-Família.
*Histórico de comunicações informais (não documentadas) ao Conselho Tutelar
*(outras causas, devem ser inquiridas junto ao jurisdicionado)

	Efeito
	*Aumento da probabilidade de haver alunos reprovados desnecessariamente e que abandonam a escola numa idade em que a frequência é obrigatória.

	Recomendações
	Recomenda-se que o Município:
*Implante programas de reforço escolar, para evitar repetências;
*Oriente as escolas para comunicar oportunamente a existência de alunos com muitas faltas ou que abandonaram a escola, para evitar repetências e evasões;
*Faça o acompanhamento da frequência escolar dos alunos oriundos de famílias beneficiárias do Bolsa Família, para evitar repetências e evasões nos grupos socialmente mais vulneráveis.






	Achado 1
	Deficiências no processo de encaminhamento de pacientes da Atenção Básica à Média e Alta Complexidade

	Condição 
	Descrever a situação encontrada no município fiscalizado.
[Se o município não possui relatório de pacientes encaminhados para especialistas]:
O município não conseguiu relacionar os pacientes da Atenção Básica encaminhados para consultas médicas com especialistas da média complexidade (cardiologia e ortopedia), evidenciando a ausência de informação sistematizada sobre esse processo.
[Se o município possui relatório de pacientes encaminhados, mas sem referências adequadas]:
O município possui informações sobre o encaminhamento de pacientes da Atenção Básica para consultas médicas com especialistas da média complexidade (cardiologia e ortopedia). No entanto, não há documentação das referências do encaminhamento, dificultando o diagnóstico do especialista e a própria volta dos pacientes para a Atenção Básica.
[Se o município possui relatório de pacientes encaminhados, mas ele não é oriundo de um sistema informatizado]:
Além disso, o relatório produzido pelo município não é oriundo de um sistema informatizado, o que dificulta o gerenciamento dessas informações.


	Evidências
	*Resposta do i-Saúde 1 (se validada como negativa)
*Relatórios de encaminhamento de pacientes
*Prontuários de encaminhamento de pacientes
*Sistema de informações de saúde
*Entrevistas com os gestores


	Critério e Fonte do Critério
	Lei Federal nº. 8.080/1990 (Lei Orgânica da Saúde)
Art. 15. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios exercerão, em seu âmbito administrativo, as seguintes atribuições:
IV - organização e coordenação do sistema de informação de saúde;
Art. 18. À direção municipal do Sistema de Saúde (SUS) compete:
I - planejar, organizar, controlar e avaliar as ações e os serviços de saúde e gerir e executar os serviços públicos de saúde;
II - participar do planejamento, programação e organização da rede regionalizada e hierarquizada do Sistema Único de Saúde (SUS), em articulação com sua direção estadual;

Portaria Ministério da Saúde nº. 2.436/2017 (Política Nacional de Atenção Básica)
Art. 3º São Princípios e Diretrizes do SUS e da RAS [Rede de Atenção à Saúde] a serem operacionalizados na Atenção Básica:
II - Diretrizes:
g) Coordenação do cuidado;
h) Ordenação da rede;

Art. 10. Compete às Secretarias Municipais de Saúde a coordenação do componente municipal da Atenção Básica, no âmbito de seus limites territoriais, de acordo com a política, diretrizes e prioridades estabelecidas, sendo responsabilidades dos Municípios e do Distrito Federal:
III - organizar o fluxo de pessoas, inserindo-as em linhas de cuidado, instituindo e garantindo os fluxos definidos na Rede de Atenção à Saúde entre os diversos pontos de atenção de diferentes configurações tecnológicas, integrados por serviços de apoio logístico, técnico e de gestão, para garantir a integralidade do cuidado.
IV -estabelecer e adotar mecanismos de encaminhamento responsável pelas equipes que atuam na Atenção Básica de acordo com as necessidades de saúde das pessoas, mantendo a vinculação e coordenação do cuidado;
VI - organizar os serviços para permitir que a Atenção Básica atue como a porta de entrada preferencial e ordenadora da RAS;
ANEXO. Capítulo 1. Disposição 2. A gestão municipal deve articular e criar condições para que a referência aos serviços especializados ambulatoriais, sejam realizados preferencialmente pela Atenção Básica, sendo de sua responsabilidade: a) Ordenar o fluxo das pessoas nos demais pontos de atenção da RAS; b) Gerir a referência e contrarreferência em outros pontos de atenção; e c) Estabelecer relação com os especialistas que cuidam das pessoas do território.


	Causa
	*Desconhecida
*Histórico de falta de referências para o encaminhamento de pacientes da Atenção Básica para outros níveis de complexidade.
*Falta de recursos orçamentários para informatizar o sistema de informações.
*(outras causas, devem ser inquiridas junto ao jurisdicionado)

	Efeito
	*Dificuldade para a Atenção Básica se firmar como porta de entrada da Rede de Atenção à Saúde.


	Recomendações
	Recomenda-se que o Município:
*Sistematize as informações de encaminhamento de pacientes, preferencialmente em um sistema informatizado.
*Organize as referências de encaminhamento de pacientes da Atenção Básica para a média e alta complexidade.




	Achado 1
	Deficiências no processo de verificação da idoneidade de empresas na contratação de fornecedores

	Condição 
	Descrever a situação encontrada no município fiscalizado.
[Se o município não documenta a consulta ao CNEP e CEIS]:
Nos processos de contratação analisados, não há evidências de que há uma consulta prévia ao CNEP e ao CEIS antes da assinatura do contrato com fornecedores.
[Se os fornecedores têm pendências no CNEP e no CEIS]:
Isso é agravado pelo fato do fornecedor X possuir pendências nesses cadastros.


	Evidências
	*Resposta do i-Planejamento 49 (se validada como negativa)
*Processos de contratação analisados
*CNEP
*CEIS


	Critério e Fonte do Critério
	Lei Federal nº. 12.846/2013 (Lei Anticorrupção)
Art. 22. Fica criado no âmbito do Poder Executivo federal o Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, que reunirá e dará publicidade às sanções aplicadas pelos órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo com base nesta Lei.
Art. 23. Os órgãos ou entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todas as esferas de governo deverão informar e manter atualizados, para fins de publicidade, no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, de caráter público, instituído no âmbito do Poder Executivo federal, os dados relativos às sanções por eles aplicadas, nos termos do disposto nos arts. 87 e 88 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 .

	Causa
	*Desconhecida
*(outras causas, devem ser inquiridas junto ao jurisdicionado)

	Efeito
	*Aumento do risco de contratação de fornecedores impedidas de serem contratadas, por terem pendências com outros entes públicos.


	Recomendações
	Recomenda-se que o Município:
[bookmark: _GoBack]*Instaure procedimentos que garantam a consulta prévia ao CEIS e ao CNEP antes da contratação de fornecedores.




image1.png
:“ Instituto Rui Barbosa REDE INDICON

www.irbcontas.org.br Rede Nacional de Indicadores Publicos
A Casa do Conhecimento dos Tribunaisde Contas




